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    “QUANDO EU TIVER FOME...




    Senhor, quando eu tiver fome,




    dai-me alguém para alimentar.




    Quando eu tiver sede,




    dai-me alguém para dessendentar [....]”




    Lopes Morgado




    “Não temos senão cinco pães e dois peixes...




    Todos comeram e ficaram saciados...”




    Mateus 14, 13-21.




    “Felizes os famintos e sedentos de justiça, porque serão saciados.”




    Mateus 5,6.
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    PREFÁCIO




    Sob a douta orientação do Professor Jorge Miranda, da Universidade de Lisboa, o bacharel pernambucano Ney Rodrigo Lima Ribeiro escreveu uma dissertação de Mestrado intitulada “Direito Fundamental Social à Alimentação: Análise com ênfase no ordenamento jurídico brasileiro”.




    Obteve esse trabalho aprovação da Banca Examinadora, de que fizeram parte distintos Professores da Faculdade de Direito daquela instituição, a saber, os Professores Doutores Fausto de Quadros, Miguel Nogueira, Rui Guerra da Fonseca, além do Orientador, o eminente constitucionalista Jorge Miranda, a quem dantes nos reportamos.




    A dissertação, pelo título, já diz muito acerca da importância da matéria nela versada.




    Efetivamente, a temática dos direitos sociais assumiu em nosso ordenamento jurídico capital relevância desde a promulgação da Constituição de 1988.




    Por obra da nova Carta, a segunda dimensão daqueles direitos passou da esfera programática dos modelos constitucionais, bem como do âmbito menor, variável e movediço da legislação ordinária, para o degrau mais alto da positividade, consolidada pela força normativa da Constituição.




    Foi assim que os direitos sociais entraram, por esse caminho, a auferir um teor de proteção, abrangência e garantia que jamais conheceram em nosso ordenamento.




    Com a Carta cidadã de 1988, inaugurou-se, pois, no país a era normativa e principiológica dos direitos fundamentais.




    O direito fundamental à alimentação, objeto desta obra, revela-nos, mediante exame e análise prospectiva da realidade contemporânea, que alimentos e água já pesam como um sombrio e preocupante desafio aos governos e às gerações deste século.




    Estamos assim diante de um pesadelo que atormenta governos e povos dos países dos três mundos, assim como cientistas e futurólogos de todas as nações.




    O mundo, em risco de catástrofe ecológica, vive e atravessa momentos preocupantes, como nunca.




    A revolução da ciência, os avanços tecnológicos, gerando a idade da informática e determinando os infinitos progressos dos meios de comunicação, não inclinaram, porém, o poder público a exercitar políticas de governo que enfrentassem com energia e vontade resoluta a grave problemática da concretização, em termos universais, do direito à sobrevivência. Trata-se, por consequência, do direito de não morrer de fome, a saber, do sagrado direito à alimentação. Direito este a que fazem jus, indistintamente, os miseráveis e os oprimidos sociais, privados desse direito e distribuídos por todos os quadrantes da terra.




    Tal direito será sempre tema dominante em foros e tribunas dos países de baixo perfil social, de estamentos privilegiados, que simbolizam a desigualdade e a injustiça.




    Enquanto houver a incógnita dos problemas sociais em regimes que menoscabam a efetivação humana, republicana e constitucional dos direitos fundamentais, restará sempre a sombra de guerras e conflitos, de extensão global, que na idade dos artefatos nucleares de extermínio, ameaçam a perenidade e conservação da espécie humana sobre a face do planeta.




    Tornando ao Autor da Dissertação, urge assinalar que a par das reflexões pertinentes à importância dos direitos sociais – direitos da segunda geração – desenvolveu Ney Ribeiro sua investigação temática apoiado numa sólida e copiosa bibliografia, bastantemente rica e útil à compreensão da matéria exposta.




    Demais disso, este ensaio acadêmico se nos afigura de leitura fácil, proveitosa, instrutiva e atualizadora para quantos buscam na esfera desses estudos manter uma atenta percepção e acompanhamento do modo como anda o tratamento jurisprudencial e doutrinário daquele direito: o direito fundamental à alimentação.




    Esse direito nas políticas de governo do Estado social, sobretudo em países da periferia, tende a ser um dos mais requeridos e mais frequentes na tela de crítica, debate e análise dos grandes problemas de nosso tempo.




    Num país portanto onde impera o açoite das desigualdades, onde a exclusão coloca milhões e milhões de pessoas em estado de penúria absoluta, onde a sociedade permanece injusta e marginalizante, faz-se mister dotar a cidadania e o corpo de governantes duma predisposição moral e republicana que os incline a desempenhar e adotar, com mais rigor, políticas públicas volvidas para a proteção do elemento social menos favorecido, menos protegido, menos considerado, menos amparado pelos programas de socorros estatais.




    Esse texto sobre o direito fundamental à alimentação já passou, conforme vimos, pelo crivo e aprovação de um douto júri de professores da Universidade de Lisboa.




    Trata-se, em síntese, de estudo, análise e seleção expositiva de tópicos que entendem com um dos direitos mais significativos e reivindicados das populações do Brasil, nomeadamente daquelas que hão sido as maiores vítimas do martírio social.




    Aí o problema se mostra crucial porque afeta milhões de seres humanos, habitantes de favelas das cidades e dos campos.




    Chega, em certa maneira, na conjuntura deste século, (o que é espantoso!) a ter alguma afinidade com a tragédia da África, cujos povos na época colonial foram acorrentados à fome, à miséria e à escravidão.




    Ainda assim, consideráveis parcelas das populações africanas, emancipadas do jugo imperialista, continuam a padecer as amargas e desumanas consequências daquela servidão de muitos séculos.




    Dissertou Ney Ribeiro portanto sobre tema de crepitante atualidade no Brasil contemporâneo.




    Em verdade, somos uma nação gigante. Mas rodeada de tantos problemas, de tantas incertezas, de tantos recuos, de tantas dificuldades, por obra da incompetência, da desídia, da corrupção que solapa o regime, abala a estabilidade dos poderes, propaga o medo e destila o pessimismo nos órgãos de opinião e governo.




    O estudo de Ney Ribeiro acerca do direito à alimentação enquanto direito fundamental da segunda dimensão representa, por conseguinte, um contributo ao alargamento, à pertinência e à riqueza dos debates sobre matéria tão necessária e imperiosa, qual esta da execução e concretização dos direitos sociais, mormente num Estado constitucional que faça brotar em todos os ânimos, em todas as classes, a consciência democrática e o respeito às instituições da liberdade, da justiça e do bem comum.




    Afinal, tudo se cifra em homologar a primazia, na ordem jurídica da humanidade, daquele que é e será para sempre o princípio de todos os princípios, a saber, o princípio da dignidade da pessoa humana.




    Paulo Bonavides


  




  

    INTRODUÇÃO: A PROBLEMATIZAÇÃO DA PESQUISA




    À partida, o direito à alimentação faz parte do direito mais amplo a um padrão de vida adequado, consoante se extrai da dicção do art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH)1, do art. 11, n.º 1 do Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e do Comentário Geral n.º 12 de 1999, do Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas. Contudo, no direito a um padrão de vida adequado, reúne-se a principal preocupação subjacente a todos os direitos econômicos e sociais, que é a integração de todos em uma sociedade humanitária2.




    Comunga-se que o direito à alimentação começa pela luta contra a fome, ou melhor, pela garantia a todos os cidadãos de terem acesso diário a alimentos em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades nutricionais básicas, essências para manutenção da saúde, pois sem alimentação não há o direito à vida3.




    Compreende-se, portanto, que alimentação é ação de proporcionar ou receber alimentos4, razão pela qual a busca de garantir o direito à alimentação aos cidadãos mais vulneráveis e menos favorecidos, passa pela construção de um novo paradigma de sociedade solidária, justa, sem discriminação, que respeita a dignidade humana e visa à qualidade de vida do ser humano; além do eixo central, à extirpação da pobreza e da miséria, promover garantindo por decorrência lógica, o desenvolvimento nacional, igualdade social e regional e, sobretudo, o bem estar de todos, indistintamente.




    Elucida a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO) que no mundo, hodiernamente, quase 1 bilhão5 de pessoas estão desnutridas, e próximo de 2 bilhões carecem de vitaminas e minerais essenciais em seus alimentos e cerca 6 milhões de crianças todos os anos morrem de malnutrição ou enfermidades conexas6, Anote-se que, por décadas, a FAO tem usado o indicador de prevalência de subnutrição para estimar a extensão da fome no mundo, razão pela qual o termo “fome” também é frequentemente referido como subnutrição7.




    Registe-se, no entanto, que a fome é uma sensação física desconfortável ou dolorosa, causada pelo consumo insuficiente de energia da dieta, na qual se torna crônica quando a pessoa não consome uma quantidade suficiente de calorias (energia alimentar) de forma regular para levar uma vida normal, ativa e saudável.




    Alhures, afirmara Flavio Luiz Schieck Valente, com muita propriedade: “É ética e moralmente inaceitável que o Brasil, um dos maiores produtores de alimentos do mundo, ainda conviva com a situação de que dezenas de milhões de brasileiros sejam excluídos da cidadania e até do mais básico direito humano que é a alimentação”8.




    Realmente, segundo os resultados definitivos do XII Recenseamento geral do Brasil, Censo demográfico 2010, divulgados pelo Instituto brasileiro de geografia e estatística (IBGE), o Brasil, mesmo com sua área de 8.515.692,272 km², 27 unidades federativas, 5.565 municípios, para uma população de 190.755.799 habitantes9, lamentavelmente, possuía 16,27 milhões de pessoas em situação de extrema pobreza, o que representa 8,5% da população, ou seja, quase um em cada dez brasileiros10. Tal índice assustador, frise-se, motivou a atual Presidenta da República a adotar uma ousada e necessária política pública, denominada “Brasil Sem Miséria”, na qual augura-se e espera-se muito sucesso, tendo como uma das metas a perspectiva de retirar os 16,27 milhões de brasileiros da extrema pobreza11.




    O direito fundamental à alimentação figura-se no rol das necessidades mais básicas dos cidadãos, vez que para desenvolver suas capacidades e até integrar-se socialmente é imprescindível alimentar-se.




    A alimentação satisfatória representa pressuposto para a dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil.




    O provimento do direito fundamental à alimentação por meio de políticas públicas aos brasileiros necessitados, contudo, coaduna-se com os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil descritos nos incisos I usque IV, do art. 3º da Carta Magna.




    Posto isso, o direito à alimentação no ordenamento jurídico brasileiro trata-se de um novel jus fundamental social expresso no art. 6º da Lex Fundamentalis, erigido por meio da Emenda Constitucional n.º 64, de 4 de fevereiro de 2010.




    Com efeito, apesar da riqueza do arcabouço brasileiro em diversas áreas do saber jurídico, constata-se que o direito à alimentação, diante de sua magnitude e essencialidade vital, de certa forma tem sido negligenciado pelas letras jurídicas, vez que raríssimas obras tratam a respeito do tema.




    Nesse condão, deve-se esclarecer, de logo, que a escolha do tema se deu em virtude de ser inédito na Carta Magna brasileira, para além de pouquíssimas constituições do mundo preverem categoricamente a alimentação como um direito fundamental social dos cidadãos.




    Pontifique-se que, lamentavelmente e hodiernamente, vive-se numa humanidade flagelada ou num humanismo desumano, por quatro razões evidentes. Explicam-se.




    A uma, as normas jurídicas frequentemente são despidas da sua função de serviço ao homem e a sua observância comporta até um padecimento.




    A duas, a maioria dos Estados federativos sequer envidam esforços no sentido de implementarem políticas públicas eficientes, desconsiderando, contudo, suas obrigações de assegurarem o direito fundamental à alimentação, englobando o jus à água, especificamente, o núcleo essencial mínimo destes direitos, frise-se, o minimum core obligation12, para que as pessoas vulneráveis ou desprovidas de recursos tenham o privilégio de desfrutarem uma existência digna, usando como escudo a escassez de recursos e a reserva do possível.




    A três, é alarmante o número de pessoas que sofrem de fome13, desnutrição e não têm acesso à água potável suficiente e com qualidade no mundo, porquanto, frise-se, a fome e a desnutrição constituem-se em desumanização, ou seja, consiste na negação do direito de acesso às riquezas socialmente produzidas pelas sociedades humanas, sob a forma de alimentos e pela própria natureza14.




    A quatro, entrevê-se que a política mundial se volta prioritariamente ao dinheiro (economicista/capitalista), conserva os poderosos e excluem os menos favorecidos (famintos).




    Nesse particular, bem pontifica Flávio Valente: “Ao desnutrido é negado o direito a um organismo e a um corpo saudável, é negada a ração alimentar mínima que sistemas econômicos garantem ao animal de carga e de corte. A ele resta alimentar-se do lixo, da sobra da comida dos outros, ou mesmo de seus músculos, de seu corpo, num lento processo de autofagia em direção à morte. “[....]”. Ao faminto não é negado somente o nutriente, mas também o acesso ao prazer de comer, de compartilhar refeições com amigos e familiares, de viver seus hábitos e práticas alimentares que vêm sendo criados e recriados por sua cultura e sua história”15.




    Almeja-se, contudo, com a concretização do direito fundamental social à alimentação, um país mais solidário, fraterno, cidadão, justo, pautado, sobretudo, nos postulados do verdadeiro Estado Democrático de Direito, da dignidade da pessoa humana e da igualdade, sem discriminação, coibindo e erradicando, por via reflexa, a fome, a miséria, a exclusão e a injustiça social, as desigualdades, a batalha dos egoísmos, o teatro das ambições, o jogo de interesses políticos.




    Inspira-se, com o conteúdo e linhas mestras do direito fundamental à alimentação, um jus sem retrocesso, que salvaguarde o mínimo para uma pessoa viver condignamente, bem assim com políticas públicas eficientes e perspectivas de médio prazo.




    Postas essas breves digressões, a presente obra tem como delimitação do objeto, o estudo da problemática jurídica do direito fundamental social à alimentação, com ênfase no ordenamento jurídico brasileiro, e, à guisa de ilustração, objetivas referências serão apresentadas a respeito do direito internacional e nacional de outros países concernentes ao tema, não tendo a investigação a pretensão de elaborar uma grelha comparativa.




    Não obstante, versar sobre o tema suso descrito no Estado social brasileiro, reflete, diretamente sobre a natureza dos entes ao redor dos quais gravitam os fins sociais da pessoa humana, nomeadamente, o Estado e a sociedade.




    Desse modo, a obra está sistematizada em 9 partes discursivas, com espeque em textos normativos, doutrinas e jurisprudências, porquanto, destaque-se, a pretensão deste autor jamais é esgotar o tema, notadamente em razão de ser deveras complexo e suscitar calorosos debates.




    Pois bem, inicialmente, como objetivo geral da investigação, expôs-se de forma concisa os instrumentos protetivos do direito à alimentação, designadamente sua previsão legal no sistema universal da Organização das Nações Unidas e nos sistemas regionais (europeu, interamericano e africano), cuja finalidade é proporcionar, de logo, uma visão panorâmica do objeto em análise.




    Seguidamente, apresentar-se-ão as peculiaridades do direito humano à alimentação, destacando-se, o conceito de direito humano à alimentação adequada, sua natureza jurídica, conteúdo normativo e obrigações dos Estados.




    No terceiro momento, far-se-á a contextualização do direito fundamental à alimentação no ordenamento jurídico brasileiro, frisando-se a previsão legal na Lex Fundamentalis, seus antecedentes históricos e a atual previsão na Constituição Federal de 1988, como também a previsão nas normas infraconstitucionais e anotações essenciais do tratamento do direito à alimentação como direito fundamental social, bem assim à guisa de ilustração, destacar-se-á sobre as políticas públicas brasileiras, desdobrando-se este capítulo com algumas considerações sobre políticas públicas, seu conceito jurídico, realçando as políticas públicas brasileiras, programa Fome Zero e plano Brasil Sem Miséria, em prol do direito fundamental à alimentação.




    Em sucessivo, abordar-se-á o direito à alimentação e o princípio da dignidade da pessoa humana, pontuando deste postulado sua breve gênese, o dilema do seu conceito e sua concepção legal, doutrinária e jurisprudencial. Também, o direito à alimentação versus o direito ao mínimo para uma existência digna. Ainda, objetivando tornar esse capítulo mais inteligível, enfrentar-se-á o primeiro objetivo específico, ou seja, a seguinte problemática: a alimentação é um direito autônomo ou pertencente ao conteúdo mínimo da dignidade da pessoa humana?




    Em um quinto instante, anotar-se-á sobre o direito à alimentação e os direitos à vida e à saúde, particularizando-se algumas noções propedêuticas destes direitos e, em seguida, solucionar-se-á: há relação de interdependência entre o direito à alimentação e os direitos à vida e à saúde?




    Após, cuidar-se-ão dos direitos à alimentação e à água potável, realçando-se, resumidamente, coordenadas de enquadramento, conceito de água potável, para além da previsão legal, natureza jurídica, conteúdo normativo e obrigações dos Estados no que concerne ao direito à água, pelo que o ponto nodal da questão é responder: a água potável integra o conceito de alimentação?




    Na sequência, tratar-se-á do direito à alimentação e a sua justiciabilidade, tendo como espeque fundamentar: é (im) possível a judicialização do direito à alimentação?




    Impende-se, logo depois, detalhar pertinentes notas sobre o direito à alimentação e a reserva do possível, e, a respeito desta cláusula, trazer à colação sua origem, dimensões, conceito e, ao final, responder: o direito à alimentação está sujeito à reserva do possível?




    Concatenar-se-ão, a seguir, essenciais considerações no que tange ao direito à alimentação e ao princípio da proibição de retrocesso social. Logo, almejando-se tornar o item mais claro, enfrentar-se-á o derradeiro objetivo específico: é possível a proibição de retrocesso social do direito à alimentação?




    Assim, todos esses seis objetivos específicos desta obra carecem de respostas concludentes.




    Apresentar-se-ão, por fim, as devidas conclusões sumárias e bibliografias consultadas.




    Outrossim, utilizou-se na construção deste trabalho científico o método hipotético-dedutivo, haja vista que se optou por formular conclusões por intermédio de algumas conceituações trabalhadas pela doutrina nacional e comparada, buscando aplicá-las aos fins desta obra.
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    CAPÍTULO 1. INSTRUMENTOS PROTETIVOS DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO




     1.1 - GENERALIDADES




    Para um completo desenvolvimento dos capítulos, importa, antes de tudo, explorar essenciais aspectos preliminares, de caráter legal, que se prendem, essencialmente, com o direito à alimentação.




    Ora, é sabido que o sistema internacional de proteção dos direitos humanos16 constitui o legado maior da chamada “era dos direitos”17, fomentada pela internacionalização dos direitos humanos e pela humanização do direito internacional contemporâneo18, vez que, desde o pós guerra, salta aos olhos o crescente processo de proteção dos direitos humanos, aliado ao legítimo interesse da comunidade em fomentar temas a respeito.




    Ademais, objetivando apresentar uma visão panorâmica concernente ao tema, vez que, nos itens seguintes, discorrem-se detalhes, impende-se elencar os instrumentos do direito internacional e alguns do direito nacional que consagraram expressamente o direito à alimentação.




    É necessário, desde logo, esclarecer que direito do homem ou humano à alimentação e direito fundamental à alimentação não são expressões sinônimas, mas distintas.




    Assevera-se que direito do homem ou humano à alimentação são jus das pessoas, reconhecidos pelas normas de direito internacional em vigor, diga-se, normas de costume, de tratados ou por princípios de direito internacional, os quais apresentam uma pretensão de vinculatividade universal; ao passo que direito fundamental à alimentação é direito previsto na Constituição do país, e, portanto, vincula-se apenas ao Estado, haja vista a existência de uma ordem jurídica concreta19.




    Discutindo as expressões em relevo, leciona José Joaquim Gomes Canotilho que direitos do homem e direitos fundamentais são frequentemente utilizadas como sinônimas. Logo, direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos (dimensão jusnaturalista-universalista), os quais arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intemporal e universal, enquanto direitos fundamentais são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espaço-temporalmente, sendo, portanto, direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta20.




    1.2 - PREVISÃO LEGAL NO SISTEMA UNIVERSAL DA ONU




    Na cátedra de Jean Ziegler, a Convenção de Genebra de 1864 sobre direito humanitário foi o primeiro documento internacional a referir-se ao direito humano à alimentação, evidentemente, não com a abrangência hodierna, mas nela foi reconhecida a condição humana dos presos de guerra, garantindo-se, dentre outros, o direito à alimentação21.




    No sistema universal ou global de proteção dos direitos humanos, o direito do homem à alimentação é inaugurado22 na gramática dos direitos humanos por meio da DUDH23, de 10 de dezembro de 1948, especificamente no seu art. 25, n.º 1, com a seguinte dicção:




    Art. 25




    1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida adequado para a saúde e o bem estar próprio e de sua família, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, na doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle24. (destaque-se)




    A partir da Declaração25 em destaque, marcada pela sua importância política, moral e jurídica26, e, dentre outras características, pela universalidade, indivisibilidade e interdependência, aliado ao fato de ser texto constitucional geral, com vida própria, devendo ser interpretada como pedra angular da humanidade, cuja finalidade, de um direito humanista27 e pautado na fraternidade28, é almejada por todos nós, começa a se desencadear o direito internacional dos direitos humanos, por intermédio de diversos instrumentos, destacando-se o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), ambos de 196629.




    Registra-se, entretanto, que o PIDESC expressamente previu o direito à alimentação no seu art. 11, n.ºs 1 e 2, ipsis litteris:




    Art. 11




    1. Os Estados-partes do presente Pacto reconhecem o direito de todos a um padrão de vida adequado para si e sua família, inclusive alimentação, vestuário e habitação, e para a melhoria contínua das condições de vida. Os Estados-partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a realização deste direito reconhecendo para este efeito a importância essencial da cooperação internacional baseada no livre consentimento. (destaque-se)




    2. Os Estados-partes no presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de estar livre da fome, adotarão, individualmente e mediante cooperação internacional, as medidas, inclusive programas específicos, que são necessários: a) Para melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de alimentos através da plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão dos princípios de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes agrários, de forma a alcançar o desenvolvimento mais eficiente e utilização dos recursos naturais; b) Tendo em conta os problemas de ambos os importadores de alimentos e de alimentos dos países exportadores, para garantir uma distribuição equitativa dos recursos alimentares mundiais em relação às necessidades30.




    Nesse diapasão, o art. 11 do PIDESC supra foi clareado com o Comentário Geral (CG) n.º 12, de 1999, do Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC) da ONU, no qual, em síntese, versa sobre o direito à alimentação adequada, sendo também o Pacto em epígrafe, especificamente seus arts. 11 e 12 tornados inteligíveis pelo CG n.º 15, de 2002 do mesmo Comitê, que dispõe sobre o direito à água31.




    Assinala-se, por oportuno, que ainda no espaço global de proteção, o reconhecimento do direito à alimentação adveio progressivamente por intermédio de importantes conferências mundiais, destacando-se, a Conferência de Alimentação de Hot Springs em 1943, a Declaração Universal sobre a Erradicação da Fome e Desnutrição em 1974, a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento em 1986, a Cúpula Mundial das Crianças em 1990, a Conferência Internacional para Nutrição em 1992, a Declaração de Viena e o Programa de Ação em 1993, a Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar Mundial em 1996, o Plano de Ação da Cúpula Mundial de Alimentação em 1996, a Resolução da Assembleia Geral n.º 51/171 de 1996 (alimentação e desenvolvimento agrícola sustentável), a proposta do Código de Conduta Internacional sobre o Direito Humano à Alimentação em 1997, a Convenção de Ajuda Alimentar de 1999, o Protocolo sobre Água e Saúde em 1999 e a Conferência de Berlim em 200432.




    Destarte, observa Asbjorn Eide, que o avanço mais importante em relação ao direito à alimentação surgiu com a Cúpula Mundial de Alimentação em 1996, que teve lugar em Roma, a convite da FAO, na qual adotou a Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial, sido, portanto, considerado pelos líderes participantes de significado predominante em termos legais, políticos e morais, na comunidade mundial33.




    Convém, nesse momento, destacar que a FAO, na qualidade de organismo especializado34, líder da ONU para assuntos pertinentes à alimentação, declara no preâmbulo de sua Constituição que um dos objetivos básicos é assegurar que a humanidade esteja livre da fome. Logo, os direitos relacionados com a alimentação são de interesse primordial para a FAO35, mormente que além de promover a alimentação, por meio de cooperação na área de segurança alimentar, visa, dentre outros, o fomento de pesquisas agrícolas, melhoria nas técnicas de produção de alimentos e a conservação dos recursos naturais.




    No cenário do direito internacional humanitário, destacam-se as Convenções de Genebra III (relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra)36 e IV (pertinente à proteção das pessoas civis em tempo de guerra)37 de 1949, as quais asseguram taxativamente o direito à alimentação suficiente aos prisioneiros e aos cidadãos civis, em tempo de guerra.




    Vale averbar que a essas convenções foram adicionados, em 1977, os Protocolos I (relativo à proteção das vítimas dos conflitos armados internacionais)38 e II (concernente à proteção das vítimas de conflitos armados não internacionais)39.




    Também, sublinhem-se, alguns Grupos Específicos ou Fontes Especiais em razão de categorias de pessoas humanas40 protegidas pelo direito à alimentação, senão vejamos:




    a) Crianças, amparadas pela Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989 (art. 24/2, “c” e 27/1 e 3)41, aliado à Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, Proteção e Desenvolvimento da Criança, de 1990 (art. 20, n.º 3)42;




    b) Mulheres, cuja guarida legal reside nos seus arts. 12/243 e 14/244, “h”, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, de 1978;




    c) Indígenas, esteado pelo art. 1º45 da Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de 2007;




    d) Idosos, apoiados pelos Princípios das Nações Unidas para Pessoas Idosas, de 199146;




    e) Portadores de Deficiência, estribados pelo art. 28, n.º 147, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2006;




    f) Refugiados, protegidos conforme art. 20 da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 195148;




    g) Apátridas, amparados pela Convenção Relativa ao Estatuto dos Apátridas, de 1954 (art. 20)49;




    h) Reclusos, apoiados pelas Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros, adotadas em 1955 (art. 20/1 e 2) 50;




    i) Deslocados Internos, consoante os Princípios Orientadores Relativos aos Deslocados Internos, de 1999 (art. 18/2, “a”) 51.




    Particulariza-se, aqui, que na Oceania, nenhum país do continente protege o direito à alimentação, em seus textos constitucionais52.




    Na Ásia, todavia, segundo a FAO53, 5 (cinco) países incluíram referências ao direito à alimentação em seus textos constitucionais, designadamente, Bangladesh (art. 15, “a”)54, Índia (art. 47)55, Iran (art. 43/1)56, Paquistão (art. 38, “d”)57 e Sri Lanka (art. 27/2, “c”)58.




    Passar-se-á, pois, à narrativa sucinta dos sistemas regionais.




    1.3 - PREVISÃO LEGAL NOS SISTEMAS REGIONAIS




    1.3.1 - SISTEMA EUROPEU




    É de observar, de logo, que relativamente aos sistemas regionais59 de proteção, o movimento foi lançado pela primeira vez no europeu, mas este, nomeadamente a Convenção Europeia de Direitos Humanos (CEDH), de 1950, bem como a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE)60, não asseguraram categoricamente e, sequer, autonomamente, o direito humano à alimentação.




    Com efeito, no ordenamento nacional europeu, apenas a Ucrânia reconhece o direito à alimentação na sua Carta Magna61; logo, vem à baila o inteiro teor do art. 48 da Constituição da Ucrânia, de 1996, in verbis:




    Articulo 48. Toda persona tiene el derecho a una norma de vida suficiente para él y su familia que incluya suficiente comida, vestimenta y vivienda.




    Sendo assim, defende-se, que apesar dos demais países do continente europeu não preverem expressamente o direito fundamental à alimentação na Carta Política, o dito direito social não está desprotegido, vez que, implicitamente, está contido no princípio da dignidade da pessoa humana, cite-se, a Constituição portuguesa (art. 1º), a Constituição espanhola (art. 10/1) e a Constituição italiana (art. 3º), conforme será justificado no capítulo IV desta obra62.




    1.3.2 - SISTEMA INTERAMERICANO




    O sistema interamericano previu expressamente o direito à alimentação, por meio do Protocolo de San Salvador63 (PSJCR) ou Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1988 (art. 12, n.º 1 e 264, e art. 17), estipulando:




    Art. 12 (Direito à Alimentação):




    1. Toda pessoa tem direito a uma nutrição adequada que assegure a possibilidade de gozar do mais alto nível de desenvolvimento físico, emocional e intelectual.




    2. A fim de tornar efetivo esse direito e de eliminar a desnutrição, os Estados-partes comprometem-se a aperfeiçoar os métodos de produção, abastecimento e distribuição de alimentos, para o que se comprometem a promover maior cooperação internacional com vistas a apoiar as políticas nacionais sobre o tema65.




    Art. 17 – (Proteção do Idoso) – Toda pessoa tem direito à proteção especial na velhice. Nesse sentido, os Estados-partes comprometemse a adotar de maneira progressiva as medidas necessárias a fim de pôr em prática este direito e, especialmente, a:




    a. Proporcionar instalações adequadas, bem como alimentação e assistência médica especializada, às pessoas de idade avançada que careçam delas e não estejam em condições de provê-las por seus próprios meios; “[....]”66.




    Comparando o art. 11/1 e 2 do PIDESC com os arts. 12/1 e 2, e 17 do Protocolo Adicional suso, constata-se que neste o direito à alimentação foi definido com maior detalhe que o primeiro instrumento67.




    Muito bem, segundo percuciente estudo realizado pela FAO/ONU, nenhum país da América do Norte protege o direito à alimentação ao nível Constitucional68.




    Em contrapartida, 9 países da América, especificamente 5 nações da América do Sul (Colômbia, Bolívia, Brasil, Equador e Paraguai) e 4 da América Central (Cuba, Guatemala, Nicarágua e República Dominicana), consagraram o direito à alimentação em suas Constituições para todos os cidadãos ou para as crianças69.




    Nesse encarte, convém ressaltar que a maioria dos países da América Latina, segundo a FAO, estão empenhados e sensibilizados na luta contra a fome, em homenagem ao PIDESC, pois quando não previram expressamente o direito à alimentação no bojo da Constituição do país, sancionaram Lei de Segurança Alimentar, consoante sinótico70, a seguir:




    a) Países que protegem o direito à alimentação no texto da Constituição: Brasil (arts. 6º, 208, 212 e 227); Bolívia (art. 16, 82 e 321); Equador (art. 3º/1, 12, 13 e 66/2); Guatemala (art. 99); Honduras (art. 150); Nicarágua (art. 63); Panamá (art. 56 e 110); México (art. 4º);




    b) Países que protegem o direito à alimentação no texto da Constituição e têm lei ou projeto de lei de segurança alimentar: Brasil; Bolívia; Equador; Guatemala; Honduras; Nicarágua; Panamá; México71;




    c) Países que não protegem o direito à alimentação no texto da Constituição, mas possuem lei ou projeto de lei de segurança alimentar: Argentina; Colômbia; Costa Rica; El Salvador; Paraguai; Peru; República Dominicana; Venezuela;




    d) Países que não protegem o direito à alimentação no texto da Constituição e não possuem lei ou projeto de lei de segurança alimentar: Chile; Uruguai.




    Nesse sentido, merecem destaque os distintos dispositivos da Lex Fundamentalis do Brasil (art. 6º), Bolívia (art. 16), Cuba (Art. 77), Equador (art. 3º/1, 12, 13 e 66/2) e México (Art. 4.3), as quais protegem de forma concludente o direito fundamental à alimentação, respectivamente:




    Brasil




    Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (nova redação dada pela Emenda Constitucional n.º 64, de 4 fev. 2010)72.




    Bolívia




    Art. 16.




    I. Toda pessoa tem direito à água e à alimentação.




    II. O Estado tem a obrigação de garantir a segurança alimentar, através de uma alimentação saudável, adequada e suficiente para toda a população73.




    Cuba




    Art. 77. Todas as pessoas têm direito a uma alimentação saudável e adequada. Estado cria condições para fortalecer a segurança alimentar de toda a população74.




    Equador




    Art. 3º. São deveres primordiais do Estado:




    1. Garantir sem discriminação alguma o efetivo gozo dos direitos estabelecidos na Constituição e nos instrumentos internacionais, em particular a educação, a saúde, a alimentação, a segurança social e a água para seus habitantes.




    Art. 12. O direito humano à água é fundamental e irrenunciável. A água constitui patrimônio nacional estratégico de uso público, inalienável, imprescritível, inegociável e essencial para a vida.




    Art. 13. As pessoas e coletividades têm direito ao acesso seguro e permanente a alimentos sadios, suficientes e nutritivos; preferentemente produzidos a nível local e em correspondência com suas diversas identidades e tradições culturais. O Estado Equatoriano promoverá a soberania alimentar.




    Art. 66. Se reconhece e garantirá às pessoas:




    “[....]”




    2. O direito a uma vida digna, que assegure a saúde, alimentação e nutrição, água potável “[....]” e outros serviços sociais necessários75.




    México




    Art. 4.3: “[....] Toda pessoa tem direito a uma alimentação nutritiva, suficiente e de qualidade. O Estado vai garantir isso76.




    1.3.3 - SISTEMA AFRICANO




    No âmbito do sistema africano, a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (CADHP), de 198177 ou Carta de Banjul, apesar de sua característica única e singular na inclusão dos direitos econômicos, sociais e culturais em um instrumento regional de direitos humanos junto com os direitos civis e políticos, aduzindo no seu preâmbulo a indissociabilidade entre estas categorias, sequer previu expressamente o direito de caráter deveras relevante como à alimentação78.




    O Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos das Mulheres em África, de 2003, categoricamente no seu art. 15, previu o direito à alimentação nutritiva e adequada, bem como o acesso à água potável:




    Art. 15 (Direito à Segurança Alimentar). Os Estados-partes deverão assegurar que as mulheres tenham o direito a uma alimentação nutritiva e adequada. A este respeito, devem tomar medidas apropriadas para: a) proporcionar às mulheres o acesso à água potável, as fontes de combustível doméstico, à terra e aos meios de produção de alimentos nutritivos; b) estabelecer sistemas adequados de abastecimento e armazenamento para assegurar a segurança alimentar79.




    Sobressai-se, no plano regional em evidência, a Carta Africana dos Direitos e Bem Estar da Criança, de 1999, designadamente no seu art. 14, n.º 2, alínea “c”, que garante claramente o fornecimento de alimentação adequada e água potável a todas as crianças do continente africano, veja-se:




    Art. 14: “[....]”




    2. Estados-partes na presente Carta comprometem-se a prosseguir a implementação integral deste direito e, em particular, deverão tomar medidas para: “[....]”




    (C) garantir o fornecimento de nutrição adequada e água potável80.




    No direito africano, pontifica Christof Heyns, o jus à alimentação foi patenteado, por exemplo, nas Constituições da África do Sul (art. 27), Etiópia (art. 90), Uganda (art. XXII, “c”), Gâmbia (art. 216, n.º 4), Malawi (art. 13, “b”), Gana (art. 36, n.ºs 1 e 2, “e”), e Nigéria (art. 16, n.º 2, “d”), porquanto, no momento, far-se-á o devido destaque:




    África do Sul




    Art. 27. (Os cuidados de saúde, alimentos, água e segurança social). Toda pessoa tem direito a ter acesso: “[....]” b) Suficiente alimento e água” 81;




    Etiópia




    Art. 90. (Objetivos Social): 1. Na medida do país, os recursos da autorização, as políticas têm por objetivo proporcionar o acesso da Etiópia para a saúde pública e educação, água potável, habitação, segurança alimentar e social 82;




    Uganda




    XXII. Segurança alimentar e nutricional: O Estado tomará: (a) as medidas adequadas para encorajar as pessoas a crescer e fornecer alimentação adequada; “[....]” (c) incentivar e promover a alimentação adequada através da educação de massa e outros meios adequados, a fim de construir um estado saudável 83;




    Gâmbia




    Art. 216. (Objetivos Sociais): (4) O Estado deve empenhar-se para facilitar igual acesso à água limpa e segura, saúde adequada e serviços médicos, abrigo habitável, alimento suficiente e segurança para todas as pessoas84.




    Malawi




    Art. 13 (Princípio da Política Nacional) - O Estado deve promover ativamente o bem estar e desenvolvimento do povo de Malawi pela progressiva adoção e implementação de políticas e legislação que visam atingir os seguintes objetivos: (a) A Igualdade de Gênero - Para obter a igualdade de gênero para as mulheres com os homens através de: “[....]” (b) Nutrição - Para obter uma nutrição adequada para todos, a fim de promover a boa saúde e auto-suficiência85;




    Gana




    Art. 36. (1) O Estado deve tomar todas as medidas necessárias para assegurar que a economia nacional seja gerida de forma a maximizar a taxa de desenvolvimento econômico e para garantir o máximo de bem-estar, liberdade e felicidade de cada pessoa em Gana e fornecer meios adequados de subsistência e emprego adequado e assistência pública aos necessitados. (2) O Estado, em particular, deve tomar todas as medidas necessárias para estabelecer uma economia sólida e saudável, cujos princípios devem incluir – “[....]” (e) o reconhecimento de que para democracia, o mais seguro é aquele que assegura as necessidades básicas de vida para seu povo como um direito fundamental86;




    Nigéria




    Art. 16. “[....]” (2) O Estado deve orientar a sua política no sentido de assegurar: “[....]” d) que abrigos adequados e suficientes, alimentação adequada e satisfatória, razoável salário mínimo nacional, os cuidados e as pensões de velhice e de desemprego, prestações de doença e bem-estar das pessoas com deficiência sejam fornecidos para todos os cidadãos87;




    Aqui chegado, transitar-se-á, agora, analisando algumas peculiaridades do direito humano à alimentação.
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